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RELIGIÃO E SOCIEDADE NOS ÚLTIMOS VINTE ANOS 
(1965-1985) • 

H. C. Uma Vaz 

1. Introdução 

O alvo que me proponho nessa exposição é o de apresentar algumas 
considerações sobre o tema "Religião e Sociedade nos úl t imos vinte 
anos" que sirvam como ponto de partida para ulterior reflexão e 
discussão. Não adiantarei, por tanto, nenhuma conclusão que se apre­
sente a meus olhos como inquestionável. Por out ro lado, a perspecti­
va em que me situo não é abrangente de todos os aspectos sob os 
quais o presente tema pode ser analisado. Ela pode e deve ser comple­
mentada por outros enfoques que hão de surgir na discussão. 

A delimitação cronológica do tema é, em parte, convencional mas 
atende, doutra parte, ao fato de que o mandato de Paulo V I à 31a. 
Congregação Geral, da Companhia de Jesus que deu origem ao Decre­
to 111 da mesma Congregação, assinala uma nova fase da tomada de 
consciência por parte dos teólogos, do problema das relações entre 
Religião e Sociedade tal como se apresenta no mundo contemporâ­
neo sob a forma do humanismo secular ou de um novo t ipo de 
ateismo. Não se deve esquecer igualmente que 1965 fo i , de um lado, 
o ano de encerramento do Conci l io Vaticano I I , no clima de otimis­
mo e aggiornamento que o acompanhou e, de outro, o ano em que já 
se prenunciam as grandes crises dos fins dos anos 60 e dos anos 70, 
cujas conseqüências e desdobramentos se fazem sentir até hoje. A 
expressão humanismo secular, vulgarizada nos países de língua ingle­
sa, pode ser tomada nesse contexto como enfeixando os traços mais 
marcantes da visão do mundo dominante no mundo contemporâneo, 
em particular no Ocidente, e que, ao contrário das formas tradicio­
nais de humanismo, vem elaborando seus fundamentos num terreno 
de onde as referências religiosas são excluídas ou são tratadas como 
objetos de cultura e não comopr/nc/p/bs explicativos ou legitimado-
res da realidade natural ou social. 

Texto apresentado na reunião do Grupo de Reflexão (Rio, Dez. 1986) e da Sociedade de 
Teologia e Ciêndas da ReUgião. (SOTER) (Belo Horizonte, Julho 1987). 
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o esquema que fo i enviado com antecedência aos participantes do 
nosso Encontro mostra que pretendo considerar o nosso tema como 
um moeda de duas faces: de um lado a nova face do ateismo e, de 
out ro , o chamado retorno do sagrado. São duas faces da mesma 
moeda, o que quer dizer que estão integradas numa mesma totalidade 
cultural e, por tanto, se condicionam reciprocamente. Apoio-me aqui 
num pressuposto metodológico que é admit ido universalmente em 
fi losofia da cultura quando se trata da hermenêutica de uma época, 
a saber, aquele que postula a interrelação orgânica dos fenômenos 
que constituem os traços marcantes da f isionomia histórica daquela 
época e, subjetivamente, integram a sua consciência histórica. A 
oposição desses fenômenos (como, por ex., o " p r o f a n o " e o "sagra­
d o " ou o "secular" e o "rel igioso") é, justamente, a condição para 
que se integrem no todo orgânico da cultura segundo uma dialética 
dos contrários que liga umas às outras as manifestações caráter isticas 
de uma mesma época histórica. 

• Proponho pois que se considere a nossa época, sob o ponto de vista 
dos seus fenômenos culturais fundamentais, como essa moeda que 
tem inscrita numa das suas faces a proposição fundamental do liuma-
nismo secular e, noutra, a sentença contrária preconizada pelo 
chamado retorno do sagrado. Num dos lados podemos ler o d i to do 
sofista Protágoras que Platão refere e comenta no diálogo Teeteto: 
"O homem é a medida de todas as coisas, das que são para que sejam e 
das que não são para que não sejam" (Teet. 151 e) ; no outro a res­
posta que Platão dá a Protágoras quando af i rma no diálogo Leis ( IV, 
716 c) ser a Divindade a medida de todas as coisas. A radicalidade 
com que a sentença de Protágoras é afirmada pelo humanismo secular 
contemporâneo é que confere uma feição peculiar ao problema atual 
das relações entre Religião e Sociedade e incide sobre as novas formas 
com que se apresenta hoje a busca do Sagrado, tornando talvez 
anódina a resposta de Platão. É o que veremos. 

2. A nova face do ateismo ou o humanismo secular 

Os traços que definem a nova face do ateismo ou o humanismo 
secular começam a se delinear ou, mais exatamente, a se acentuar no 
século XVI11 e vão progressivamente se completando até convergir na 
ideologia individualista dos nossos dias que condensa, de certo modo, 
a própria essência do humanismo secular e do ateismo que o caracte­
riza. Iremos, pois, acompanhar a formação do humanismo secular e, 
num segundo momento, descrever os aspectos fundamentais que 
compõem a figura do individualismo contemporâneo. 
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Preliminarmente convir ia, talvez, situar o fenômeno que pretendemos 
analisar dentro do quadro conceptual com o qual se costuma caracte­
rizar a chamada modernidade. É sabido que este é um conceito 
abrangente, com muitos aspectos que nem sempre é fácil harmonizar. 
De qualquer maneira parece fora de dúvida que uma das formas mais 
visíveis com que se apresenta a modernidade é o que poderíamos 
chamar ateismo in sensu lato ou seja, o fato fundamental de que, pre­
sumivelmente pela primeira vez na história humana, estamos diante 
de um ciclo civi l izatório que se constitui sem uma referência consti­
tut iva ao Sagrado ou a uma esfera pr imordial que é, ao mesmo tem­
po, separada e fundante de toda a realidade e é fonte úl t ima de legiti­
mação das práticas sociais. Vale dizer que esse ateismo in sensu lato é 
um outro nome para esse espír i to da modernidade que Nietzsche 
denominou niilismo (ver A. Molinaro, org. Interpetazione deinichilis-
mo, Roma, Università Lateranense, 1986). O n/7//íA770 é justamente o 
ateismo não como atitude mas como espírito. É a dissolução dos 
fundamentos éticos da vida e da sua milenar fundamentação na esfera 
do Sagrado. Nesse sentido, o nii l ismo é fundamentalmente axiológi-
co: é a aceitação do nada como pr inc íp io e f i m de todos os valores. 
Não se deve pensar, por out ro lado, que esta deriva ateia ou niil ista 
da modernidade apareça como um fenômeno único e como uma tor­
rente que avance sem encontrar resistência. Ao contrár io. Trata-se de 
um fenômeno mul t i fo rme e que se propaga por múlt ip los caminhos, 
encontrando as mais surpreendentes resistências. A vida segundo o 
espíri to do niilismo ou sem a referência consti tut iva a um Sagrado 
primordial aparece para o homem contemporâneo como uma expe­
riência extremamente traumática, contra a qual ele se defende de 
diversas rpaneiras. Um dos campos onde a resistência da tradição à 
modernidade se tem mostrado mais tenaz é justamente o campo polí­
tico-social no qual, doutra parte, as transformações se mostram mais 
visíveis. Um livro recente do historiador americano A m o MayerYZ.a 
Persistance de rAncien Regime, tr. fr . . Paris, Flammarion, 1983; ed. 
inglesa, N.Y., Pantheon Books, 1981 ; traduzido recentemente em 
português sob o t í t u l o A Força da Tradição, S.P; Companhia das 
Letras, 1987) estuda essa resistência no período de 1848 a 1 9 4 5 e 
oferece uma visão aparentemente pouco convencional do século X I X , 
ao mostrar que as forças conservadoras é que verdadeiramente 
comandaram a vida polít ico-social e só começaram a perder sua hege­
monia a partir da guerra de 1914. Mayer estabelece uma cronologia 
interessante para mostrar que assim como fo i necessária uma guerra 
de 30 anos (1618-1648) para por f im ao Renascimento e iniciar a 
Idade Barroca, quando floresceu o ancien regime, assim outra guerra 
de 30 anos (1914-1945) fo i necessária para que o anc/en r ^ / / n e che­
gasse a seu termo e a modernidade, como uma torrente impetuosa, 
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submergisse todas as resistências e se espraiasse nessa universal e verti­
ginosa mudança de conceitos, mental idades, costumes, atitudes, crité­
rios a que assistimos de 1945 até hoje. Torrente que, a partir de 1965 
(os últ imos vinte anos), atingiu o ú l t imo reduto do ethos tradicional, 
a saber, o Sagrado e provocou essas profundas modificações no 
universo religioso que atualmente observamos. 

• A modernidade, impelida na direção traçada pelo niilismo, apresen­
ta-se também como um grande processo de secularização. Esse tam­
bém é um conceito mul t i forme e que não carece de ambigüidade, 
como mostrou pertinentemente P. Valadier. Talvez seja importante 
observar que a dimensão que poderíamos denominar filosófica da 
secularização caracteriza-se por uma absolutização do tempo históri­
co, uma divinização do saecuium, do aiôn, não já pelo advento e o 
"fazer-se carne" de um Absoluto transhistórico como no dogma 
cristão da Encarnação, mas pela imanentização radical no tempo de 
todos os significados que expr imem o homem e suas obras. Pode-se 
dizer mesmo que a secularização é uma tentativa radical de eliminar 
o escândalo da Encarnação e suprimir a chamada "posi t iv idade" do 
Cristianismo. Porisso mesmo, do ponto de vista da análise conceptual 
do fenômeno, o ponto de partida da secularização é representado 
pela "religião natura l " ou deismo. Aqu i também tem iníc io a grande 
deriva niilista da modernidade e as grandes transformações nas rela­
ções entre Religião e Sociedade que emergem espetacularmente nos 
úl t imos vinte anos. 

a) O ateismo deista. 

Essa expressão parece paradoxal mas é profundamente verdadeira. 
Com efeito, a lógica do deismo ou da chamada "religião natura l " 
conduz inelutavelmente ao ateismo. O deismo surge nos fins do 
século X V I I e torna-se no século XVI11 um dos tópicos fundamentais 
do programa da Ilustração, sobretudo na Inglaterra e na França. Seu 
alvo principal é a cr í t ica das chamadas religiõespos/f/Vas ou religiões 
instituídas historicamente. Na verdade é uma arma voltada contra a 
tradição cristã e contra a positividade do Cristianismo e suas preten­
sões absolutas. A idéia de Deus é aqui uma hipótese ou um postulado 
postos pela razão humana para enfeixar a sua concepção do mundo 
ou para explicar, em virtude do pr incíp io de causalidade, o movimen­
to da máquina do mundo. É o famoso Dieu-horloger de Voltaire, 
cujas origens remotas devem ser buscadas no Deus cartesiano cuja 
única função é comunicar à matéria a "quantidade de mov imento" 
(mv) necessária para que a máquina do mundo comece a mover-se; e 
cujas raizes próximas estão no Deus de Isaac Newton postulado como 
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coroa do sistema do mundo exposto nos Philosophiae Naturalis Prin­
cipia l\/íatttematica (1687). Apenas um passo separa esse Deus li ipoté-
t ico da declaração da sua inuti l idade pelo Marquês de Laplace e da 
profissão do ateismo implicado no deismo. A "religião natura l " pre­
tende traçar os limites, estabelecidos pela razão humana, dentro dos 
quais deve manter-se a religiosidade espontânea dos indivíduos e sua 
necessidade subjetiva de crer. Nesse sentido é uma religião universal 
como a própria razão e deve ser aquele ponto de encontro de todas as 
religiões que o Cardeal Nicoiau de Cusa, no século X V e dentro ainda 
de uma perspectiva indiscutivelmente cristã, buscara no seu Depace 
fidei (1453). No entanto, bem diverso era o propósito do Cardeal 
renascentista da intenção dos fautores da Ilustração no século X V I I I . 
O primeiro buscava uma concórdia entre as grandes religiões históri­
cas, os segundos t inham em vista substituir o Sagrado como grandeza 
histórica e positiva, fonte de sentido e de valores, pela Razão, nos 
fundamentos da vida humana individual e social. Em suma, a "Religião 
dentro dos limites da simples razão", para lembrar o t í t u l o de um 
opúsculo de Kant (1793), é o máximo que o homem da ilustração, 
que atingiu a sua "maior idade" (Kant) , pode admit i r . Na sua Feno-
menologia do Espírito (1807, V I , 2) Hegel expõe a dialética da luta 
da Ilustração contra a Fé, que é considerada como a superstição. O 
desenlace dessa dialética impõe a retomada de todo o problema da 
Religião, para além da unilateralidade da Ilustração (Fenomenologia, 
VI I ) o que é a tentativa de Hegel para restaurar a natureza histórica e 
instituidora do fato religioso (Em V I I , 1, Hegel usa a expressão 
"religião natura l " em sentido completamente diferente do deismo). 
Num artigo de 1802, int i tu lado Fé e Saber, Hegel já estudara os ava-
tares fi losóficos da oposição entre Razão e Religião a partir do que 
ele chama o pr incípio da "absolutização da f i n i tude" (ver Werl(e, ed. 
Moldenhauer-Michel, 2, p. 293) como pr incíp io do novo sistema da 
cultura que não é mais do que a nossa modernidade. A profunda 
intuição hegeliana atingia, assim, a própria raiz da modernidade nessa 
absolutização do homem como ser f in i to que desdobrará todas as 
suas conseqüências no "espír i to do t e m p o " da civilização contempo­
rânea e encontrará sua expressão fi losófica mais radical em pensado­
res como o primeiro Heidegger, J. P. Sartre, Michel Foucault e 
outros. Esse "espír i to do t e m p o " é o ar que respiramos. Ele se adensa 
nos últ imos vinte anos e ao seu contacto tornam-se rarefeitas, para 
não dizer que se volati l izam as evidências que asseguravam ao Sagra­
do histórico sua posição principiai e instituidora no sistema simbólico 
da sociedade. As evidências que o "espír i to do tempo" torna indiscu­
tíveis para nós são aquelas que impõem a integração da Religião, de 
modo expl íc i to e quase programático, no "sistema das necessidades" 
do homem, regido pelo seu Entendimento (Verstand) enquanto 
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estruturalmente f in i to e dentro do qual o privilégio histórico do Cris­
t ianismo ( o escândalo da Encarnação) é reduzido à sua capacidade 
de suscitar projetos de libertação social e pol í t ica (coisa perfeitamen­
te aceitável pela Razão). A "religião natura l " (no sentido deista) é 
hoje uma tranqüila certeza da modernidade. Não seria fora de propó­
sito perguntar-se até que ponto as Religiões tradicionais (ao menos 
no Ocidente) se dobram aos seus postulados para se fazerem social­
mente aceitáveis. 

b) O ateismo pol í t ico 

Não é surpreendente que o domín io da legitimação religiosa ou sacral 
do po l í t ico tenha sido o pr imeiro, no campo da organização social, 
sobre o qual se fizeram sentir os efeitos da profunda transformação 
do regime simbólico da sociedade ocidental provocada pela Ilustração 
e pelo deismo. Com efeito, o pol í t ico é a esfera mais abrangente da 
sociedade. Ele é, no sistema organizacional da sociedade o que é a 
religião no seu sistema simbólico. A polaridade do político e do 
religioso acompanha, assim, todo o desenvolvimento das sociedades 
históricas. Tradicionalmente, a legitimação do sistema pol í t ico sem­
pre fo i buscada numa esfera transcendente, justamente na esfera do 
Sagrado. O pol í t ico nunca se autolegit imou nas sociedades tradicio­
nais e na própria Grécia, que mais longe avançou no sentido da laici-
sação do pol í t ico, o legislador, o nomothétes, recebia atr ibutos que o 
aparentavam aos deuses. O fenômeno da autolegitimação do pol í t ico 
e da sua defini t iva laicisação é um fenômeno recente e podemos con­
siderá-lo como uma das caráter isticas da modernidade. 

É verdade que suas raizes remotas devem ser buscadas nos fins da 
Idade Média, nas lutas do Sacerdócio e do Império e nas teorias dos 
legistas imperiais e regalistas, como mostrou Georges de Lagarde na 
sua obra clássica La Naissance de resprit llaique au declin du Moyen 
Ãge. Mas as suas caráter isticas propriamente modernas começam a 
aparecer a partir do século X V I I com as teorias do contrato social 
e do Direito natural. Na prática a autonomia e autolegitimação do 
po l í t i co se estabelecem com os movimentos do século X V I I I que 
culminaram na Revolução francesa. Muitas, e de natureza diversa são 
as causas que desencadearam esse grande sismo social, po l í t ico e 
cul tural , mas entre elas devem ser enumerados, sem dúvida, os seus 
antecedentes intelectuais e ideológicos que Daniel Mornet estudou no 
seu livro Les origines intellectuelles de Ia Révolution française (Paris, 
Col in, 1927). Um dos ingredientes ideológicos fundamentais do ideá­
rio da Revolução é iustamente a absolutização do pol í t ico e mesmo a 
sua sacralização preconizada pela doutr ina da religião civil de J. J. 
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Rousseau e celebrada nas liturgias cívicas da época revolucionária. É 
extremamente instrutiva, a esse respeito, a leitura da obra de Mona 
Ozouf, La fête révolutionnaire: 1789-1799, Paris, Gall imard, 1976. 

A polaridade entre o po l í t ico e o religioso que atravessa toda a histó­
ria, sofre então uma mudança quali tat iva, pois o Sagrado religioso 
deixa de ser considerado uma esfera instituidora da sociedade e fonte 
de legitimação. Ele é relegado, quando mui to , para o campo das 
necessidades subjetivas individuais. No plano jur íd ico, o problema 
das relações entre Igreja e Estado tem uma significação diferente se 
considerado com respeito aos Estados cristãos do Ant igo Regime e 
aos Estados pós-revolucionários. No primeiro caso reconhecia-se a 
legitimação religiosa do Estado e se tentava mesmo referir esta legiti­
mação imediatamente a Deus sem a mediação da Igreja: daqui a fonte 
da querela entre o espiritual e o temporal . No segundo caso o Estado 
se autolegitima através da fonte primeira do poder (o Povo) e rejeita 
a Igreja para a esfera privada da sociedade civi l . No p\auo jurídico o 
conf l i to tradicional entre Igreja e Estado esvaiu-se e perdeu significa­
ção na primeira metade do nosso século: a autonomia e autolegitima­
ção do pol í t ico foi definit ivamente reconhecida. O conf l i to , na medi­
da em que ocorre, passou do domín io do direito públ ico (reconheci­
mento de um estatuto privilegiado ou tutelar da Igreja com relação 
ao Estado) para o domín io do direito privado (liberdade religiosa) ou 
para o domín io moral (defesa, por parte da Igreja, dos direitos huma­
nos, da justiça social ou de princípios considerados como pertencen­
do à moral natural). 

Essa profunda mudança no estatuto ideológico do pol í t ico pode ser 
denominada de ateismo (in sensu lato) político, na medida em que 
conduz justamente a uma absolutização do pol í t ico que reivindica 
uma normatividade imanente a ser buscada no próprio devir histórico 
do corpo po l í t ico , na história do Povo (um exemplo paradigmático 
dessa escritura da história a partir da normatividade imanente do 
corpo pol í t ico-do Povo — é, no século X IX , a obra do grande histo­
riador francês Jules Michelet, sobre o qual pode-se ler a primeira 
parte do livro de Edmund Wilson, Rumo à Est^ão Finlândia, recen­
temente traduzido para o português, São Paulo, Companhia das 
Letras, 1986). Esse ateismo po l í t ico pode, inclusive, tentar fazer da 
Igreja sua aliada, como aconteceu com a proposta de Augusto Comte 
ao Geral da Companhia, P. Roothan, e com a Action Française de 
Charles Maurras, f inalmente condenada por Pio X I . 

O problema da legít ima autonomia do po l í t ico , sem dúvida uma 
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conquista irreversível da modernidade, é diferente do problema da 
sua ideologização como ateismo político. iVIas nâio irei tratá-lo aqui. 
Lembro apenas que também este problema fo i tratado de maneira 
sugestiva e profunda na teoria hegeliana do Estado (ver Linhas funda­
mentais para a Filosofia do Direito, § 270, Nota; Enciclopédia das 
Ciências Filosóficas - 1830, § 552 Nota) e é surpreendente que ele 
esteja quase ausente do pensamento pol í t ico contemporâneo. A sur­
presa vem do fato de que a experiência histórica do ateismo pol í t ico 
é uma das mais dramáticas da humanidade ocidental e tudo indica 
que não chegamos ainda ao f i m de todos os seus desdobramentos. 
Em particular pode-se observar que, desprendido da sua matriz teoló­
gica original, o po l í t i co , enquanto ateismo pol í t ico cria a sua própria 
matriz " teo lóg ica" que acaba exercendo sobre vida pol í t ica um con­
trole ideológico cujas formas extremas se manifestaram nos regimes 
total i tários do nosso tempo. 

• No que diz respeito às relações entre Religião e Sociedade o fenôme­
no da autolegitimação do po l í t ico se faz presente de maneira sensível 
e mesmo espetacular nos últ imos vinte anos no fato de que as Igrejas, 
no Ocidente, passam a falar não mais em virtude da sua função reco­
nhecida de intérpretes de um Sagrado legitimador ou mesmo funda­
dor, mas como intérpretes autodesignadas do Povo (caso das "emen­
das populares" apresentadas pela CNBB à Assembléia Constituinte). 
No caso do Brasil esse é, de resto, um direito incontestável em razão 
da profunda identificação histórica entre a Igreja Católica e o povo 
brasileiro: peço licença para citar minha contr ibuição a Itamar de 
Oliveira, org.. Constituinte: mineiros em busca de equilíbrio, B.H., 
ed. O Lutador, 1987, p. 165-166. Mas o fato exprime, sem dúvida, 
um deslocamento notável na direção do eixo que estrutura os valores 
religiosos no campo social e po l í t i co . É mesmo um deslocamento que 
inverte essa direção: a referência a um Sagrado transcendente é subs­
t i tu ída pela busca de um ajustamento e inserção à única norma reco­
nhecida como legitimadora, que é o sentido imanente da história. 

c) O ateismo cultural 

E um ponto pacíf ico entre os historiadores do pensamento ocidental 
e, em particular, da Filosofia, que o tema da morte de Deus constitui 
um leit-motiv entre os mais importantes na marcha das idéias no 
século X IX . O tema apresenta múltiplas variações e significações bem 
distintas em obras como os escritos da juventude de Hegel, as obras 
de Nietzsche ou os romances de Dostoievskij. Ele pode ser acompa­
nhado, por ex., no conhecido livro do Card. de Lubac, Le Dramede 
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rHumanisme athée ( I a . ed. 1945) ou em M. Carrouges, La mystique 
du surhomme, (Paris, Gall imard, 1946). Tendo a sua origem no Idea­
lismo alemão, o tema da "mor te de Deus" acaba sendo o santo-e-se-
nha que anuncia a extensão ao campo da cultura, ou seja dos univer­
sos simbólicos, desse imenso esforço para remover o Sagrado religioso 
dos fundamentos da existência que acompanha a deriva historie^ da 
modernidade. Ele serve, assim, para identif icar os grandes obreiros 
da "secularização" da cultura no século X IX e confere a essa tarefa 
uma significação nit idamente axiológica que a torna sinônimo e 
bandeira do niilismo e conduz à sua expressão acabada no t i tânico 
projeto de Nietzsche de inversão (Umkehrung) de todos os valores. 
Aqui nos referimos primeiramente à cultura na sua expressão forma­
lizada em linguagens codificadas e reconhecidas socialmente como 
tais: a cultura literária, c ient i f ica, art íst ica, f i losóf ica: o que, em 
suma, é objeto de ensinamento programado na educação formal . Não 
falamos aqui de "cul tura popular" no sentido que é dado a esse 
termo na Sociologia ou na Antropologia cultural . Apenas lembramos 
que, tornada objeto de um saber formal , a cultura popular é também 
envolvida e assimilada por esse sub-produto da cultura formal que é a 
cultura de massa, e luta desesperadamente por conservar sua identida­
de. Um fato decisivo, que adquire uma sigficação ideológica extre­
mamente importante quando se trata de caracterizar o ateismo da 
cultura, é o desenvolvimento, no século X IX , das chamadas ciências 
da cultura (Geisteswissenschaften), ciências do homem ou "ciências 
humanas" e, entre elas, as ciências da religião. Para Michel Foucault 
(ver a conclusão do seu livro Les Motseties Choses, Paris, Gall imard, 
1966; tr. br., S. P., Martins Fontes 3. ed., 1985) o aparecimento das 
"ciências-do h o m e m " designa a morte do homem depois da morte de 
Deus. Qualquer que seja a interpretação a ser dada a esse tema de 
Foucault que se tornou sensação na época em que foi lançado, o que 
está sugerido aí é justamente a presença desse implícito epistemoló-
gico nas ciências humanas que age poderosamente no sentido de 
alterar de modo profundo o estatuto simbólico dos conceitos que até 
então ocupavam o centro do mundo da cultura do homem ocidental, 
sobretudo os conceitos religiosos. O que aqui se tem em vista não é 
a legitimidade epistemológica das ciências humanas ou a sua correção 
metodológica (questões a serem discutidas em out ro contexto) mas o 
seu efeito na estruturação do imaginário social ou do universo simbó­
lico da sociedade. Elas operam uma redução objetivante (no sentido 
da objetividade científica que é, essencialmente, uma construção em-
pír ico-formal ou hermenêutica d^ razão cientí f ica) do homem e das 
suas obras de cultura e da esfera do Sagrado. Essa objetivação passa a 
ser uma componente fundamental da ideologia do "humanismo 
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secular" ou do ateismo cultural na medida em que o Sagrado deixa 
de ser fonte de valores para tornar-se objeto de um saber inteiramen­
te "secularizado" ou " laicisado" como é o saber c ient í f ico. 

O século X I X conhece diversas formas de ateismo cultural expl íc i to , 
ou da negação de Deus como operação intelectual preliminar ou 
pressuposta para a construção de uma nova cultura. O "ateismo 
posi t ivo" de Marx e o "ateismo axio lógico" de Nietzsche são apenas 
as formas que se tornaram mais célebres dessa imensa empresa de 
transmutação de todos os valores a partir da dessacralização dos fun­
damentos da existência e da remoção do que Nietzsche chama o 
"cadáver de Deus". Esse "ateismo da cu l tu ra" aparece como um dos 
desenlaces possíveis (sem dúvida o mais radical) dessa crise que se 
iniciou na civilização ocidental com a tentativa de transcrição, no 
código da razão demonstrativa, da simbólica tradicional do Sagrado 
e que fo i obra da f i losofia grega como teologia, a partir do V I séc. 
A.C. Sobre toda essa questão permito-me remeter ao meu texto 
Cultura e Religião em "Síntese" n. 35 : 1985, p. 5-12. O espíri to do 
século X I X , enquanto penetrado pelo "ateismo cu l tu ra l " fo i denomi­
nado por Philippe Muray dixneuviemité no seu livro Le 19 ème siècle 
à travers les ages. Paris, Denoel, 1984 (ver "Síntese", n, 3 4 : 1 ^ 5 , p. 
117-122) e ele encontra uma das suas expressões mais eloqüentes, 
segundo Muray, na tentativa de suprimir definit ivamente a ressurrei­
ção cristã em que Deus será " t u d o em todos" (/ Cor. 15, 29) para 
substitui-la pela invenção da História como absoluto: a História é, 
então, a antecipação da única eternidade possível para o homem: um 
lugar na definit iva e final procissão dos mortos, na irreversível entro­
pia da natureza e da humanidade. 

d) Ateismo e Civilização 

Proponho que se designe a novidade do século XX, do ponto de vista 
que nos ocupa, como passagem de um "ateismo da cu l tu ra" para um 
"ateismo de civi l ização". Essa caráterística, podemos dizer, acentua-
-se e torna-se visível sob mil formas nos úl t imos vinte anos. Donde 
parece permit ido dizer que o problema do ateismo adquiriu nova 
feição histórica depois do Cone. Vat. II e do " m a n d a t o " de Paulo V I 
à Companhia de Jesus. A distinção entre " c u l t u r a " e "civi l ização", na 
medida em que é comumente uti l izada, implica problemas que conti­
nuam discutidos entre fi lósofos, historiadores e antropólogos, e sobre 
os quais não me demorarei aqui. Basta assinalar que " c u l t u r a " diz 
respeito à especificidade das obras produzidas pelo homem (fala-se de 
"cul tura l i terár ia", "cu l tura popular" , "cul tura ar t ís t ica" , e t c . ) ao 
passo que "civ i l ização" denota a integração dessas obras numa 
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totalidade de significações, valores, modos de vida, costumes, etc... 
suficientemente estável e coerente para durar no tempo e ser explici­
tada como tal em obras de cultura que só adquirem sentido pleno 
quando integradas nessa totalidade (fala-se, assim, de "civil ização me­
dieval", "civil ização clássica", etc...). A "c iv i l ização", em suma, im­
plica uma consciência histórica referida às idéias e valores fundamen­
tais da cultura. 

Nesse sentido, o ateismo passa a ser uma componente da civilização 
contemporânea. Deixa de ser uma ideologia, programática e comba­
tiva, tal como se propunha no século X I X e ainda na primeira metade 
do nosso século, para tornar-se uma mentalidade, apresentando-se 
com uma face irênica, uma vez que passa a integrar a " fo rma de v ida" 
do homem contemporâneo, enquanto homem t íp ico da modernida­
de, e a difundir-se no ar cultural que se respira. 

Essa "situação espir i tual" , como dir ia Jaspers, é que nos autoriza a 
falar de um ciclo civi l izatório que, pela primeira vez na História, se 
desenvolve, sem uma referência constituiva a um Sagrado pr imordial , 
insti tuidor e normativo da vida social (ver a tese proposta por C. 
Castoriadis e discutida no meu texto "Religião e Sociedade" em 
Escritos de Filosofia I, Loyola, 1986, p. 286-290). O problema da 
religião como " f o r m a de v ida " fo i levantado e vivamente discutido 
nas primeiras décadas do nosso século por autores como A. Radema-
cher (Religion und Leben, 1928), J. Maritain [Religion et Culture, 
1930) e outros como Peter Wust, Ch. Dawson, R. Guardini, T. S. 
EIl iot, etc..., justamente no contexto da emergência de um "ateismo 
de civi l ização" (Ver J. Maritain, Le problème de rathéisme contem-
porain, 1949). A discussão em torno desse problema da religião como 
fundamento da concepção e das formas de vida surge justamente no 
momento em que o ateismo civi l izatório, o ateismo como mentalida­
de, está prestes a se impor como desembocadura e estuário da deriva 
da modernidade. É nele que passamos a navegar nos últ imos vinte 
anos. Segundo essa mentalidade. Deus ou o Sagrado deixam de ser 
fonte de normas e passam à condição de objeto dessa forma especifi­
camente moderna de cultura que é o saber c ient í f ico. 

Não será inoportuno observar aqui que o problema do "ateismo de 
civil ização" reveste-se de uma significação importante e mesmo 
decisiva para a reflexão teológica. Ele assinala o termo dessa evolução 
na ordem das idéias e da estruturação do universo intelectual no 
Ocidente que faz com que a reflexão sobre o Sagrado deixe de estar a 
serviço do próprio Sagrado ou deixe de ser teologia. A teologia passa 
a ser uma forma de conhecimento marginal ou apenas tolerada no 
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universo do saber e o saber do Sagrado-de Deus e do " d i v i n o " — 
passa a ser reivindicado pelas ciências da reiigiâio: história das religiões, 
fenonnenologia religiosa, etnologia, antropologia cultural , sociologia 
religiosa, psicologia religiosa. Essa decentração da teologia no univer­
so intelectual da civilização ocidental tem iníc io já nos fins do século 
X V I I com B. de Espinoza e P. Bayle. Hoje ela está concluída. 
Nenhum "c iv i l izado" do século X X considera a teologia fonte de 
informação objetiva sobre o Sagrado ou o divino, ou fonte de normas 
ou de práticas sociais. Para esse "c iv i l izado", para o qual o ateismo é 
uma ati tude intelectual de elegância e tolerância, a teologia não é 
mais do que um discurso mitopoiético e, como tal , objeto da herme­
nêutica dos mitos ou de análises literárias ou lingüísticas. Para o 
próprio teólogo, o intellectus fidei tem que passar pela mediação das 
ciências humanas, sobretudo das ciências sociais, o que, em razão das 
peculiaridades metodológicas dessas ciências, levanta um di f íc i l pro­
blema epistemológico, bem diverso, diga-se de passagem, daquele que 
os Padres e teólogos medievais enfrentaram ao tentarem a assimilação 
do platonismo e do aristotelismo. A solução satisfatória desse proble­
ma, se ela existe, está longe de ser encontrada, e a própria teologia 
acaba buscando a sua legitimação como saber socialmente reconheci­
do apresentando-se como instrumento intelectual de determinadas 
práticas sociais, sobretudo daquelas que ensaiam uma contestação 
pol í t ica e cultural da modernidade. 

O aparente paradoxo dessa situação vem do fato de que a própria 
modernidade, pela sua origem e pelos seus problemas mais agudos 
traz profundamente cravado no seu cerne o aguilhão teológico (ver 
Escritos de Filosofia I, c. 3, p. 71-86). O ateismo, com efeito, é um 
problema teológico, e mesmo essa sua forma extrema de "ateismo de 
civi l ização" é, como niilismo vivido, a deificação do nada, a impossi­
bilidade de significar alguma coisa fora do c í rculo a um tempo mortal 
e' divinizado da Linguagem... nous, qui navons pius de dieu, mais 
pour qui le langage est devenu Dieu..." (J. Baudril iard, Uéchange 
symbolique et Ia mort. Paris, Gall imard, 1976, p. 305). A teologia, 
aparentemente, ainda não se mediu decisivamente com a modernida­
de no terreno da inversão, da Umkehrung radical que ela realiza das 
estruturas teológicas, e é justamente para a urgência desse desafio que 
os úl t imos vinte anos parecem apontar. 

e) Modernidade e individualismo 

Os traços que vão se acentuando ao longo da evolução histórica da 
modernidade acabam convergindo para compor a f isionomia dessa 
que o antropólogo Luis Dumont denominou a ideologia individualis-
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ta (Seu \'moHomoaequalis:genèseetépanouissementde ridéologie 
économique. Paris, Gall imard, 1977 é fundamental ; deve ser comple­
mentado por Essaissur 1'individualisme: une perspective pnthropolo-
gique sur 1'ideologie moderne. Paris, Seuil, 1983, do qual há tradu­
ção brasileira, Rio, ed. Rocco). Sem entrar aqui nos pormenores da 
análise de Dumont , podemos dizer que o individualismo se caracte­
riza pela emergência do valor- indivíduo no centro do sistema social: 
do sistema simbólico e do sistema organizacional da sociedade. Como 
o indivíduo se define primeiramente pelas suas carências ou pelas 
suas necessidades, ele é pensado dentro de uma dialética da satisfação 
das necessidades, a começar pelas necessidades econômicas: a ideolo­
gia do individualismo é homóloga à iden)oaia econômica moderna 
(Dumont) e acompanha essa imensa revolução rtas bases da vida 
material que fo i a formação do "sistema do mercado" (ver KarI 
Polanyi, The great Transformation, Boston, Beacon Press, 1957, tF. 
bras. Rio, ed. Campus, 1980; sobre essa questão torna-se clássico 
também o 29 vol. da obra monumental de F. Braudel, Civilisation 
matérielle, Êconomie et Capital isme, XVe-XVIIIe siècle, II, Les/eux 
de 1'échange, Paris, A . Colin, 1979). A categoria " i n d i v í d u o " que 
está na base da ideologia individualista, não diz respeito, portanto, ao 
indiv íduo enquanto emerge num determinado entorno cultural por 
traços e qualidades que o distinguem, como o sophós na Grécia, o 
vir bônus em Roma, o "cavaleiro" na sociedade feudal, ou o "huma­
nista" da Renascença. É, exatamente, o "homem sem qualidades" 
(Mann ohne Eigenschaften) t í t u l o de um romance famoso de Robert 
Musil que retrata a Viena dos princípios do século, um dos laborató­
rios mais avançados na elaboração da modernidade. Lutero anteci­
pou-se genialmente, cunhando para o indiv íduo da ideologia indivi­
dualista a expressão Herr omnes. Uma sociedade em cujo centro 
organizacional e simbólico está o valor- indivíduo é uma sociedade 
para a qual o problema maior é o problema da satisfação das necessi­
dades que se desdobram, como necessidades artif iciais (sobrepondo-
-se e muitas vezes deformando as necessidades naturais), numa cadeia 
inf in i ta (o "mau in f i n i t o " na expressão de Hegel, o " i n f i n i to em 
potência" segundo Aristóteles): a efetivação histórica desse t ipo de 
sociedade é a nossa "sociedade do consumo", sobre a qual convém 
ler as sutis análises de Jean Baudril iard {La sociétéde consommation: 
ses mythes, ses structures. Paris, Gall imard, 1970; ver também a tese 
de Hygina Bruzzi de Me\oA Cultura do simulacro: hermenêutica filo­
sófica da sociedade de consuipo segundo Jean Baudriliard, de próxi­
ma publicação na coleção "F i loso f ia " , ed. Loyola). 

Desde o ponto de vista de uma análise mais profunda das suas estru­
turas e do seu ethos, a oposição entre individualismo e comunitaris-
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mo nas sociedades que se formam sob o signo da modernidade é uma 
oposição superficial, uma vez que o pr incíp io da construção da socie­
dade é, exatamente, o valor- indivíduo e a comunidade, portanto, em 
todas as suas formas e mesmo na sua forma mais abrangente que é a 
sociedade pol í t ica, é pensada dentro da dialética da satisfação. Isto é 
verdade mesmo no caso dessas correntes aparentemente anti-indivi­
dualistas que são as ideologias socialistas que se propõem a meta final 
de uma sociedade de indivíduos plenamente satisfeitos: sem inquieta­
ção, sem risco, sem sacrif ício, sem apelo, totalmente identificados com 
a sua libido fruendi. Aqu i a sociedade tornou-se puramente instru­
mento e o indivíduo puramente fim. (Ver Jon EIster, Mal<ing\sehse of 
Marx, Cambridge ,U.P., 1985, p. 82-92) O fato de que as experiências 
históricas efetivadas no chamado "socialismo real" levaram a uma 
hipertrof ia do aparelho coercit ivo do Estado, não é senão a prova e 
contrário da primazia absoluta do indiv íduo na ideologia socialista, 
segundo o pr inc íp io, já formulado por Platão na República, ( V I I I , 
562 a-564 b), segundo o qual o extremo individualismo é a gênese 
necessária da extrema tirania. 

Assim considerada, a ideologia individualista regida pela categoria de 
" i n d i v í d u o " com um conteúdo até agora inédito na história, apresen­
ta os seguintes aspectos fundamentais: 

— aspecto axiológico: o indiv íduo é considerado o valor-fonte e igual­
mente a medida avaliadora de todos os outros valores e das condutas. 
Toda instância transcendente de valor e primeiramente a instância 
teonômica (Deus, fundamento da ordem moral) é anexada pela dialé­
tica da autosatisfação, que se estende inclusive, como um onipresente 
"espír i to do tempo" , até às práticas religiosas dando-lhes essa impres­
sionante feição pragmática, uti l i tarista ou mesmo reivindicatória que 
domina, por exemplo, os folhetos litúrgicos em uso. Foi Kant quem 
primeiro empreendeu uma cr í t ica radical de toda Ética heterônoma 
e postulou a autonomia absoluta do sujeito moral. Mas a severa gran­
deza da ética kantiana do dever fo i substituída pelo critério axiológico 
da fruição e do autocontentamento. Categorias como as de Deus 
Legislador da ordem moral, de Lei eterna, de Deus Juiz ou Fim 
foram abolidas da linguagem ordinária. Quem as usa? O discurso da 
moral católica centrou-se sobre a auto realização do homem e, sem 
desconhecer as contribuições fundamentais da ética personalista e da 
ética social a esse discurso, é permit ido pensar que o impacto da ideo­
logia individualista, muitas vezes inadvertido, se faz igualmente sentir 
na sua elaboração. 

— aspecto epistemológico: a "revolução c ient í f i ca" (T. Kuhn) ou a 
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mudança fundamental de paradigmas no conhecimento da natureza 
que inaugurou os tempos modernos, teve lugar no século X V I I . Não é 
o aspecto estritamente noético ou cognoscitivo dessa revolução que 
aqui estamos considerando, mas a penetração, na cultura da moderni­
dade, das suas regras metodológicas básicas já agora consideradas 
como paradigmas de todo uso socialmente reconhecido e legitimado 
da razão. Refiro-me sobretudo a essa componente fundamental do 
paradigma cient í f ico que é a razão experimental. A chamada ideolo­
gia do "c ient ismo" , que ocupou agressivamente a cena intelectual no 
século X IX , é a forma mais visível da utilização ideológica da razão 
experimental pelo indiv íduo que tem em mira libertar-se dessas 
razões vividas expressas no ettios das comunidades históricas (tradi­
ções, crenças, costumes) e que sustentaram a humanidade até agora. 
Hoje o "c ien t ismo" perdeu sua virulência por que, aparentemer^te, 
está concluída a tarefa de erosão das razões tradicionais. A razão 
"c ien t í f i ca " reina soberana. Nos úl t imos anos a evidência dessa sobe­
rania tornou-se ofuscante quando se passou a assistir ao desmorona­
mento da tradição nessas comunidades para as quais ela era uma refe­
rência consti tut iva da sua identidade: as comunidades religiosas. 

Fazer da razão experimental a razão paradigma em todos os domí­
nios da existência humana (aqui entra o problema das chamadas 
mediações sócio-analíticas em algumas correntes teológicas recentes) 
é realmente uma iniciativa de incalculáveis conseqüências, um imenso 
fenômeno de civilização que incide poderosamente sobre o problema 
das relações entre religião e sociedade. As razões do etlios e da tradi­
ção, razões imanentes à história e que conferem às crenças a sua força 
persuasiva, tornam-se inoperantes para o indiv íduo na medida em que 
este recorre à razão experimental, que é uma razão formalizada em 
códigos facilmente manipuláveis, mas cuja significação exata escapa 
aos destinatários da vulgarização cient í f ica e da cultura de massa que 
são os indivíduos t íp icos da modernidade (um aspecto desse proble­
ma é tratado no meu texto Ciência e Sociedade, "Síntese", 2 6 : 1 9 8 2 , 
p. 6-9). 

aspecto político - O reflexo do individualismo na pol í t ica exprime-
-se na ideologia igualitarista que vem acompanhando, como uma 
sombra deformada, o ideal democrático das nações modernas. A 
igualdade é uma exigência da sociedade pol í t ica democrática e parti­
cipativa. E embora seja seu pressuposto necessário enquanto entendi­
da como igualdade perante a lei (isonomia) abrangendo toda a gama 
de direitos que as Constituições modernas definem, não é suficiente 
para definir a estrutura consensual da democracia, que supõe exata­
mente o consenso na diferença (ver o tex to Democracia e Sociedade, 
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em "Síntese" 33:1985, p. 5-14 e o tex to de M. Perine Educação e 
Constituinte, em "Síntese" 40:1987, p. 5-8). A ideologia igualitária 
propugna, justamente, a abolição das diferenças a partir do mi to de 
uma igualdade universal fundado na igualdade (pensada apenas arit-
meticamente) dos indivíduos como seres de necessidade em face da 
natureza. Essa premisssa está na base da "ideologia econômica" 
(Dumont) , da sociedade da competição, do lucro e do consumo 
como também do Estado-providência que é como o s ímbolo da igual­
dade universal transposta em dependência universal. É, em suma, a 
realização histórica da volonté générale de Rousseau, que é a suma 
abstração da igualdade na extrema dependência. O impacto do iguali-
tarismo po l í t ico nas relações entre Religião e Sociedade se faz sentir 
de modo visível na onda contestatária que varre as grandes institui­
ções religiosas do Ocidente e que tenta arrastar o queé denominado 
despectivamente " ins t i tu ição" , "es t ru tura" , ou tudo o que é social­
mente uma organização das diferenças. Mas, o que é jogado pela 
janela retorna pela porta de trás e o que se vê, nos pequenos grupos 
" igual i tár ios" que se constituem como alternativa às grandes socieda­
des tradicionais, é a extrema intolerância e a ditadura dos chamados 
"animadores" que substituem os Superiores. 

aspecto ético — Resta este aspepto, talvez o mais dramático, em todo 
o caso aquele que atinge mais profundamente os estilos de vida dos 
homens da modernidade. Não é preciso ser um observador arguto e 
atento, nem são necessários instrumentos conceptuais de análise 
mui to refinados para se perceber que os úl t imos vinte anos vem assis­
t indo à erosão rápida dos ettioi tradicionais (familiar, profissional, 
social, po l í t i co , religioso...) sob o impacto do individualismo que, no 
domín io ét ico, assume a forma do fiedonismo. Esse hedonismo não 
tem em vista a calma serenidade da ataraxía do epicurismo original 
mas é, por assim dizer, um hedonismo frenético, que se entrega todo 
ao cálculo da "ar i tmét ica dos prazeres" (o felicific calcuius de Jeremy 
Benthan) estimulado pela comunicação e pelo consumo de massa. O 
livro de Gilles Lepovetsky, L'Êre du vide (Paris, Gall imard, 1983) 
oferece uma descrição extremamente sugestiva do hedonismo con­
temporâneo que não é, como se poderia julgar por analogia com os 
costumes das classes afluentes nas sociedades do passado, um com­
portamento das elites mas uma febre universal. Se quisermos um 
patrono para o hedonismo contemporâneo, um f i lósofo que mereça 
tornar-se o f i lósofo da modernidade, convém recorrer ao remoto 
Ar ist ipo de Cirene, pelo menos tal como o retrata a doxografia anti­
ga, que deu origem à ética hedonista em fi losofia. Ar ist ipo deveria ser 
o f i lósofo da moda. A identidade do bem e do prazer parece ser a 
única certeza inabalável quando todas as demais oscilam ao choque 
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do individualismo. 

3. O retorno do Sagrado 

A outra face da moeda da modernidade será desenhada com traços 
mais sumários pois confesso minha menor familiaridade com o assun­
to. Irei considerá-la desde o ponto de vista do pr incíp io exposto na 
Introdução, qual seja o da interrelação orgânica dos fenômenos que 
formam os traços marcantes da f isionomia de uma época. Faces da 
mesma moeda, o "secular" e o "re l ig ioso" nessa totalidade cultural 
que chamamos modernidade se reenviam seus traços característicos 
e se condicionam mutuamente. 

A expressão " re torno do Sagrado" tornou-se corrente entre sociólo­
gos da religião a partir dos fins da década de 60 e surgiu nesse contex­
to de crise que fo i assinalado pela agitação estudantil de 68 e pelo 
f im da expansão econômica sem precedentes na Europa Ocidental 
que J. Fourastié e P. Chaunu denominaram les trente glorieuses. Essa 
expressão é o contraponto da expressão "eclipse do Sagrado" (eclisse 
dei Sacro) que foi usada pelo sociólogo italiano Sabino Acquaviva no 
t í t u l o de um livro conhecido. Se Acquaviva falava de uma eclipse do 
Sagrado na sociedade industrial, agora se afirmava que a própria 
modernidade assistia a um retorno do Sagrado justamente nesses 
lugares privilegiados de gestação dos seus valores que são os grandes 
centros urbanos (a secular City segundo o t í t u l o de um livro famoso 
de Harvey Cox). O f i lósofo polonês Leszek Kolakowski falou mesmo 
de uma "revanche do Sagrado na sociedade contemporânea" numa 
célebre conferência nas Rencontres Internationales de Génève em 
1972. 

O que parece di f íc i l é dissociar o avanço da modernidade deste fenô­
meno que aparentemente seria o seu reverso e que é o recrudesci men­
to das manifestações do sentimento e das práticas religiosas mesmo 
nas camadas sociais que são tidas e havidas por mais "secularizadas". 
Por out ro lado, os mesmos anos que assistiram ao espraiar-se da onda 
do "humanismo secular" cobrindo todos os campos da existência do 
homem ocidental, conheceram igualmente manifestações de sur­
preendente vitalidade por parte das grandes instituições religiosas. O 
exemplo da Igreja católica pós-conciliar, sobretudo nessa sua vigorosa 
autoafirmação que tem sido o pont i f icado de João Paulo I I , é sufi­
cientemente eloqüente a esse respeito. Mas, o que não se pode deixar 
de observar é que todo esse revival religioso se faz num contexto de 
crise de civilização provocada justamente pelo avanço da modernida­
de e os traços dessa crise desenham e marcam indelével mente a face 
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desse Sagrado que " re to rna" . Eis o que nos convida a usar com pre-
, caução a expressão " re torno do Sagrado". Tudo leva a pensar que o 
recuo do Sagrado tradicional ante a investida da modernidade passa a 
ser compensado com a emergência de um novo t ipo de Sagrado, 
capaz de conviver com os padrões civil izatórios da modernidade, 
mesmo aparentemente contestando-os. É essa uma hipótese que deve 
ser cuidadosamente verificada e que, em todo o caso, não pode estar 
ausente das reflexões em torno do chamado " re torno do Sagrado". 

Dentro desta perspectiva parece di f ic i lmente aceitável a afirmação de 
que ao retorno do Sagrado coresponda um decl ínio da secularização, 
como pretende Luis A . Gomez de Sousa (ver "Síntese", 37:1986, 
p. 33-49). Parece mais acertado dizer que é a relação tradicional entre 
"sagrado" e " p r o f a n o " (esse apresentando-se agora como profano 
r'secularizado") que sofre uma mudança qualitativa e profunda, pela 
mudança mesma dos seus termos. Com efeito, na oposição tradicio­
nal entre "sagrado" e " p r o f a n o " era o sagrado que definia o lugar do 
profano no universo simbólico da sociedade: ele se distinguia do pro­
fano para inst i tuí- lo na sua significação ú l t ima e para legitimá-lo. Era 
um Sagrado instituidor. A fronteira entre o sagrado e o profano jera 
traçada pelo próprio Sagrado a partir do seu espaço sacral (o termo 
pro-fanum denota essa função definidora do Sagrado). A relação com 
o profano se inverte quando o sagrado se decentra na sociedade secu-
larizada. Em primeiro lugar, como vimos acima, ele se torna objeto 
de um saber profano, as ciências das religiões. Em segundo lugar, ele 
se desloca para a esfera da sociedade civil e aí o seu estatuto é no 
campo das necessidades e das opções subjetivas do cidadão. Eis 
porque, não obstante o éian comunitár io que as anima, a marca do 
individualismo se faz inequivocamente visível nas práticas religiosas 
suscitadas por esse " re torno do Sagrado". O Sagrado apresenta-se 

y aqui, pois, como um Sagrado compensador. Ele vem compensar o 
("fiíEro^n rV'^*^'^''^^° '^^^ desgastes da vida social e passa a ser uma das formas 
^ ^^que tem em mira restaurar no indiv íduo o campo importante das suas 

satisfações subjetivas, ameaçado pelo anonimato e pelo gigantismo 
das estruturas organizacionais da sociedade industrial. 

Uma das caráter isticas do novo Sagrado, que enfeixa, de certo modo, 
os laços que o prendem à modernidade, é justamente a sua resistência 
à instituição, uma certa tendência anárquica que acompanha as suas 
manifestações e um reaparecimento, nesse contexto, da distinção de 
F. Tònnies entre "comunidade" e "sociedade". Tendo sido claramen­
te alijada das grandes instâncias instituidoras da sociedade {social, 
com a completa laicisação da instituição famil iar,po// ' f /ca,econôm/ca, 
cultural...), a motivação religiosa passa a se apoiar sobre a espontanei-
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dade do sentimento e a instituição é olhada com desconfiança cres­
cente no campo das expressões do Sagrado. í e o Estado-providência 
é uma derivação política do individualismo, como acima se mostrou, 
a sua contrapartida é uma contestação quase ritual do poder e da lei 
por parte do indiv íduo que se situa, para tanto, no campo da socie­
dade c iv i l : novo lugar social, igualmente, da Religião e do Sagrado, É 
provável que nessa direção devam ser buscadas algumas das razões 
que explicam a permanente e quase sistemática contestação do poder 
estabelecido por parte das alas mais avançadas e atuantes do revival 
religioso no Ocidente. 

É em torno, portanto, das relações entre Sagrado e indiv íouo, esse 
atraido "pelo campo de forças da ideologia individualista moderna, 
que o fenômeno do chamado " re torno do Sagrado" parece adquir ir 
seus traços mais caraterísticos. Com efeito, ao tentarmos identif icar 
os lugares sociais de manifestação do Sagrado vemos que ele não se 
encontra, em se tratando de um contexto social e cultural de moder­
nidade que é o caso das nações ocidentais, mesmo daquelas do cha­
mado Terceiro Mundo, nem nas instituições públicas, nem nas leis, 
nem na cultura profissional ou no lazer. Seu lugar é no campo da 
satisfação das necessidades subjetivas do indiv íduo. A í ele se manifes­
ta e aí se dá aquele m ín imo dê estrutura gregária ou comunitária na 
qual o indiv íduo se sente protegido e satisfeito. Fenômenos com 
essas características não são novos na história, basta lembrar as 
religiões de mistérios na Grécia e a proliferação das seitas no paganis­
mo helenístico e romano. A diferença reside no fato de que lá o 
advento do indiv íduo se dava no quadro da estrutura sacral da civil i­
zação que permanecia sustentando as instituições dos reinos helenís-
ticos e da Roma republicana e imperial (ver o capí tu lo Z.'ai/è/7e/r7e/7f 
de l'individu por A. J. Festugière, em Gorce-Mortier (dir.), Histoire 
Générale desReligions:Grèce-Rome, Paris, Quil l iet, 1948, p. 118-147); 
aqui o indiv íduo tenta reconstituir no campo das suas convicções e 
crenças o sistema simbólico do Sagrado, que desapareceu ou se esva­
ziou no domín io da cultura objetiva. 

O caso da religiosidade popular merece uma consideração à parte, 
mas não me sinto competente para levá-la adiante. Observo apenas 
que, na medida em que subsiste intacta, o que requer verificação cui­
dadosa, a religiosidade popular permanece fora da perspectiva aqui 
adotada. Resta medir esta resistência da religiosidade popular à pene­
tração das novas formas do Sagrado e verificar até que ponto, envol­
vida pela modernidade sobretudo na periferia das grandes cidades, ela 
reage modificando-se para sobreviver. 
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4. Conclusão 

As conclusões desta exposição abrenn-se sobre a sua discussão e, 
portanto, não podem ser senão provisórias. A questão das relações 
entre Religião e Sociedade no úl t imos vinte anos situa-se dentro do 
contexto desse fenômeno de civilização complexo e protei forme que 
se convencionou denominar "modern idade" , que se estende e avança 
na direção do que já vem sendo chamado por alguns de "pós-moder-
nidade". 

Os estudos sobre a gênese histórica da modernidade multiplicam-se e 
a sua hermenêutica antropológico-cultural e fi losófica vem sendo 
tentada desde vários ângulos. Um desses ângulos, sem dúvida um 
ângulo privilegiado, é aquele que considera a modernidade nas suas 
relações com a religião pois este parece ser o primeiro ciclo civiliza­
tór io na história que se estrutura quase programaticamente como 
civilização não-religiosa. As mudanças visíveis e mesmo espetaculares 
das instituições e práticas religiosas no Ocidente nos últ imos vinte 
anos articulam-se, sem dúvida, a essa deriva não-religiosa da moderni­
dade e não podem ser consideradas um fenômeno inopinado e isola­
do na sociedade ocidental. Procurei acompanhar algumas dessas arti­
culações sob o f io condutor do que se caracteriza como sendo o 
ateismo t íp ico da modernidade. 

No entanto, confesso que a modernidade me parece mui to d i f íc i l de 
ser captada por nós que a ela pertencemos e respiramos o seu ar. 
Visível ela é nos seus efeitos mas dif ic i lmente tangível na sua essên­
cia. Tenho a impressão de que ela vive de uma existência umbrati l 
mas não menos real, como a sombra de Anquíses nos Campos Elísios 
que Enéias tentou em vão abraçar: 

Te'r conatus ibi colio dare brachiia circum 
ter frustra comprensa manus effugit imago 
par levibus ventis, volucrique simillima somno. 

£n. V I , 700-703. 

Talvez seja esta a existência "h iper rea l " de que fala Jean Baudril iard, 
um dos hermeneutas mais agudos da modernidade: a existência de 
um real que se reduplica para anular-se e permanecer apenas na clau­
sura de uma linguagem que se desdobra indefinidamente suspensa no 
vazio de qualquer referência ontológica para os seus significados: 
suspensa no Nada. Dieu ou rien? esse fo i o t í t u l o de uma obra do 
célebre dominicano A. D. Sertiltanges que causou profunda impres­
são em Teilhard de Chardin. Ela fo i publicada em 1933 (Paris, Flam­
marion). De então para cá a modernidade parece ter levado ao paro-
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xismo esse dilema, de sorte que hoje ele não se apresenta apenas 
como uma opção para o indiv íduo, mas como um verdadeiro of/Vema 
de civilização. 

S U M Á R I O 

Comunicação apresentada na 4? Reunião da Sociedade de Teologia e Ciências da 
religião (SOTER), em Belo Horizonte, MG, Julho de 1987. As relações entre 
sociedade e religião nos últimos 20 anos (1965-1985) são estudadas do ponto de 
vista do avanço do chamado "humanismo secular" e, de outro, do fenômeno 
conhecido como "retorno do Sagrado". O humanismo secular é caracterizado 
como sendo uma nova forma de ateismo lato sensu e analisado nos seus diversos 
aspectos: o ateismo deista, o ateismo político, o ateismo cultural, o ateismo 
civilizatório. Essas diversas formas convergem na ideologia do individualismo, 
dominante na modernidade, e que é estudada aqui nos seus aspectos epistemoló­
gico, axiológico, político e ético. O "retorno do Sagrado", finalmente, é descrito 
como o reverso da medalha cuja outra face é o humanismo secular e, portanto, 
ligado estruturalmente ao próprio processo da modernidade. 
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The "return to the Sacred", finally, is described as being the back side of the 
coin whose other face is secular humanism and, hence, as being structurally 
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